
oF. N" 010/2021

Monte Azul Paulista, 19 de janeiro de 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar a

essa Egrégia Casa de Leis, PROJETO DE No 1.020, DE 19 DE JAI{EIRO DE 2.021.

Dá nova redação ao § 10 do aÊigo 2o
da Lei no, 1501, de 22 de sêtembro de
2006.

Por tratar a maténa de i

referido Projeto seja examinado e votado.

e público, solicitamos que

ros

Excelentissimo Senhor

MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO

DD. Presidente da Câmara Municipal

Nesta
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

do Município



. Dá nova redação ao § 10 do artigo 20
da Lei no. 1501, de 22 de setemÉro de
2006.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, prefeito do Município deMonte Azul Paulista, Estado de São paulo, no uso de,ru, utribuiçõ., Iegaís,- 
-'- -'

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca RÍo Branco no.g6 _ CEp í4.730_000

PROJETO DE No 1.020, DE 19 DE JANETRO DÉ 2.O2t.

data de sua publicação,
87 de 24 de abril de

Monte Azul Paulista, 19 de janeiro de 2.0 1.

Faz saber que a Gmara Munlcipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

. AÉioo lo _ O § 1o do artigo 20 da Lei no. 1501, de 22 desetembro de 2006, passa a ter a seguinte redação:

*. § lo - O ..pró-labore,, mencionado no câput deste artigo serápago mensalmente, sêndojs1y1!1 r5ado em Rg So0;O0fquinrrentoãl pa.ã
Cabo.s e_Soldados - pM; Rg 6so,OO lsetscenúsl-cinquenià,.ãirirí!" 

"graduação de sargento pM; e Rg 750,õ0 (sêtecenbs e cinquenta r.jiJl p"rão posto de Tenente pM,,.

Artioo 20 - Esta lei entrará em viqor na
revogando as disposições em contrário em especial a 

-Lei 
no.

2.0t2.

P do Município

I
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CAM MUNICIPAL D MONTE AZULP ULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'.90 . CEP. 14.73O'OOO 'Íone/ fax: 0)«'17- 3361.1254
Site:@

Email: iuridico@camaramonteâzul.sp.gov.br

PARECER JUnÍorCO n.: 005/21

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei n". 1020 de 19 de

janeiro de 2021 que "Dá nova redação ao § 1' do attigo 2" da Lei n". 1501,

de 22 de setembro de 2006".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no' 1020 de 19 de Janeiro

de 2021, que reajustar os valores do Pró-labore nos termos da Lei

1501/2006.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em epígrafe visa

aumentar e readequff o pró-labore para a Corporação da Polícia Militar
atuante no município.

Assim, conforme o disposto no arligo 1o do referido Projeto de Lei os

valores ficam fixados em R$ 5oo,O0(quinhentos) para Cabos e Soldados -
PM; R$ 650,0O (seiscentos e cinquenta reais) para a graduação de SaÍgento
PMi e R$ ziO,OO (setecentos e cinquenta Íeais) para o posto de Tenente PM"

Diante do exposto acima, o Projeto em tela apenas aumenta ou

reajusta os valores apresentados na Lei 1501/2006, não fosse isso' o Projeto

enóontra-se óbice na Lei Complementar no 173 de 27 de maio de 2020 ' qte
,,Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao coronavírus

SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar no 101, de 4 de maio

de 2000, e dá outras providências.", acabou por proibir a criação de

despesas continuadas até 31 de dezembro de 2021, "in verbis":

"Art. 8o Na hipótese de que trata o art' 65 da Lei

Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000, a União,

;{,i
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Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. loâo Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxr oXX-17- 3361.1254
Site: www.camaramontgâzul.sp.gov.t r

Email: iuridico@camarâmonteazul.sp.gov.br

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados
pela calamidade pública decorrente da pandemia da
Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de2021,
de:

VII criar despesa obrlgatória de caráter
continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1'e 2';

(...)

§ 1" O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do
caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à

calamidade pública referida no caput cuja vigência e
efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2'O disposto no inciso VII do caput não se

aplica em caso de prévia compensação mediante
aumento de receita ou redução de despesa, observado
que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de

caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe
para o ente a obrigação lega1 de sua execução por
período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de

compensação deverão ser permanentes; e

II - não implementada a prévia compensação, a lei
ou o ato serâ ínefrcaz enquanto não regularizado o vício,
sem prejuízo de eventual ação direta de

inconstitucionalidade.

Outrossim, com a finalidad e de Írazer legalidade ao Projeto de Lei
102012021, indico a Comissão de Constituição, Justiça e Redação a

seguinte emenda:

"&tis929 - Esta lei entrará em vigor em 01 de raneiÍo de 2022, revogando as

disposições em contrário em especial a Lei no. L787 de 24 de abril de 2.012."

(...)

Desta forma considerando a emenda apresentada o Projeto de Lei
102012021, estende a "vacatio legis" até 31 de dezembro deste ano para não

incorrer em ilegalidade, vício ou inconstitucionalidade.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo ' Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 9O - CEP. 14.730-000 - fone/Íax:0XX'L7- 3361,L254
siter@*: 

l:"Y3:::.:"i::Y:lil--'ll-11.. ..

3.Conclusão

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria
Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa e

comissões permanentes.

E o parecer. alvo melhor e soberano iuízo das Comissões e§

Monte Azul Paulista, 11 de Fevereiro de 2021.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.158

Plenário desta Casa Lesislativa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEp. r4.73o_ooo _ fone lfax: oXX_t7_ 336111254

Site: www.camaramonteazul.so.gov,br
Email : secretaria @camaramonteazu[sp gov.br

Estado de São paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

^ft 
- 1)

í l-,MONTE AZUL PAULISTA, 15 de fevereiro de 2021 .

PARECER JURíDrco No 004t2021- Referente ao projeto de Lei no 1.01gt2021.

PARECER JURíDICO No 005/2021 - Referente ao projeto de Lei no 1.02012021.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.

ELIEL PRIOL| - em t2021.

LUCIENE APARECTDA CUDÍNHOTO FACHtNt_ em t2021.

MARDQUE OFn\ruçl FtLHo - em /1 21.

ORIVAL ALVES - em 12021.

ANDO ARRUDA - em 12021.

a

I

I

I

RAWAL

R

SILVA RODRIGUES - em CIL 021.

FÁBIO JERÔNIMO MARQUE S - EM I 12021,

JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORT_ em _ _t________J202't.

JOSÉ DE SOUZA MOLTCO _em t D021_

LEANDRO PEREIRA-em t nO21.

RICARDO SANCHES LIMA- em t [lOZ1.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 ' CEP. 14.730-000 ' fone/ Íaxt OX)Ç17- 3367'7254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov'br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov'br

PARECER JURÍDICO N.: OO5/421

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer iurídico sobre o Projeto de Lei n'' 1020 de 19 de

janeiro de 2021 qte "Dá nova redação ao § l" do artigo 2o da Lei n'' 1501,

de 22 de setembro de 2006"'

L. Relatório:

O presente parecer tem poÍ objetivo a análise jurídica da

consiitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no. 1020 de 19 de Janeiro

de 2021, que reajustar os valores do Pró-labore nos termos da Lei

t50112006.

2. FundamentaSo:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em epígrafe visa

aumentar e readequar o pró-labore para a corporação da Polícia Militar

atuante no municíPio.

Assim, conforme o disposto no artigo 1o do referido Projeto de Lei os

valores ficam fixados em R$ 5oo,oo(quinhentos) para cabos e soldados -
PM; R$ 65O,00 (seiscentos e cinquenta reais) para a graduação de Sargento
pltl; e RS ZiO,Od (setecentos e cinquenta reais) para o posto de Tenente PM"

Diante do exposto acima, o Projeto em tela apenas aumenta ou

reajusta os valores apresentados na Lei 1501/2006, não fosse isso, o Projeto

enõontra-se óbice ná Lei Complementar n' 173 de 27 de maio de 2020, que
,,Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao coronavírus

SARS-CoV-2 (Covia-tg), altera a Lei Complementar no 101, de 4 de maio

de 2000, e dá outras providências."' acabou por proibir a criação de

despesas continuadas até 31 de dezembro de 2021, "in verbis":

"Art. 8o Na hipótese de que trata o art' 65 da Lei

Complementff n' 101, de 4 de maio de 2000, a União'



MUNICIPAL DEMO E AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n".90 " CEP. 14.730-000 ' fone/fax:0XX'17'3361'1254
Sitel www.camaramonteazul.sD.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Outrossim, com a finaiidade de trazer legalidade ao Projeto de Lei

lO2Ol2O21, indico a Comissão de Constituição, Justiça e Redação a

seguinte emenda:

'Artig929 - Esta lei entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2022, revogando as

disposições em contrário em especial a Lei no. L787 de 24 de abril de 2 012"'

Desta forma considerando a emenda apresentadâ o Projeto de Lei

102012021, estende a "vacatio legis" até 31 de dezembro deste ano para não

incorrer em ilegalidade, vício ou inconstitucionalidade'

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados

pela calamidade pública decorente da pandemia da

Covid-19 ficam proibidos, até 3l de dezembro de2O2l,
de:

(...)
VII - criar despesa otrrigatória de caráter

continuado. ressalvado o disposto nos §§ 1o e 2o:

(...)

§ 1'O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do

caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à

calamidade pública referida no caput cuja vigência e

efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2' O disposto no inciso VII do caput não se

aplica em caso de prévia compensação mediante

aumento de receita ou redução de despesa, observado

que:
I - em se tratando de despesa obrigatória de

caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe
para o ente a obrigação legal de sua execução por

peíodo superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de

compensação deverão ser permanentes; e

II - não implementada a prévia compensação, a lei

ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício,

sem prejuízo de eventual ação direta de

inconstitucionalidade.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 ' CEP. 14.730-000 ' fone/faxt 0XX-L7'3361'1254
Site: www.camaramonteazul.sD.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da

matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto

essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em

manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa e

comissões permanentes.

E o parecer. salvo melhor e soberano iuízo das Comissões e

Monte Azul Paulista, 1 1 de Fevereiro de 2021 .

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

OAB/SP 276.158

OBS: Requer a Vossa Excelência que seja substituído o parecer

05t2021pelo parecer 05"12021, por se tratar de erro material, não

trazendo qualquer tipo de preiuízo.

Plenário desta Casa Lesislaliva.
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cÂruann MUNtctpAL DE MoNTE AzuL pAULtsrA
" 9.k^t g a" ü^,*"

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone'. 17 3361 .1254
CNPi: 54.163.1 67 /00ü -0A www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUI cÃo. JUSTICA E REDÂCÃO:
E FINANCAS E ORCAMENTO.

REFERENTE: P rojeto de Lei n" 1.020, de 19 de janeíÍo de 2021.

DISPON DO SOBRE: Dá nova redação ao § 1o do artigo 20 da Lei no. 150'1, de 22 de setembro
de 2006.

DECrSÃO DAS COMTSSÕES

Estas Comissões de Constituição, Justiça, Redação; e Finanças a Orçamento, após
procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 1020, de 03 de fevereirc de 2021,
Dispondo sobre: Dá nova redação ao § 10 do artigo 20 da Lei no. í50í, de 22 de setembro de
2006, em reunião de seus membros, analisando suas disposiçôes, e de acordo com o parecer
emitido pelo Assessor Jurídico, decidiram emitir PARECER FAVORAVEL COM A EMENDA
ABAIXO RELACIONADA:

Emenda substitutiva no artigo 2o - foram retirados os termos "na data de publicação" do
corpo do texto, sendo substituído por "em 0't de janeiro de 2022" passando a ter a
seguinte redação:

Artigo 20 - Esta lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 2022, revogando as disposições em
contrário em especial a Lei no 1787 de 24 de abrtl de 2.012.

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 18 de fevereiro de 2021 .

coNSTrTUrçÃO, JUST|çA E
FI çAMENTORE

WALTER A RODRIGUES

JOSÉ DE SOUZA MOLICO

Relator

F. ARRUDA

ntê

--)---'<-?/

WAL DRIGUES

LUC
Membro

TO FACHINIJOSÉ DE SOUZA MOLICO
Membro



CÀMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 dê Março ,,

Ruâ Cel. João Mânoê1, n' 90 - CEP. 1473O{OO - Íonef.ax: 0y)çi7- 3§t-1254
CNPJ no. 54.163 1670001-0O = Site: www..ámaramonteazul.sp gov.br

ErmrÍ : secrêta ria2@camaÍà rí)onteâzut.sp.gov. br
Estado dê São Pauto - Brasil

AUTOGRAFO N' 155712021

REFERENTE: PROJETO DE N'1.020, DE 19 DE JANEIRO DÊ2.02,t.

Dá nova redaçáo ao § 10 do artigo 20 da Lei no. 1501, de 22 de setembro de 2006

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNTCIPAL DE MONTE AZU PAULISTA,
ESTADO DE SAO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

AÊígo 10 - O § 10 do artigo 20 da Lei no. 1501, de
22 de setembro de 2006, passa a ter a seguinte redação:

' § 10 - O "pó-labore" mencionado no côput deste artigo sêrá
pago mens.rlmenh, sendo sêu vãlor fixado em Rg soqoo(quinhentos) para
Cabos e Soldados - PM; R$ 65qfi) (seiscentos e cinquenta Íeais) para a
graduação de Sargento PM; e Rg 7
o posto de Tenente PM",

setecentos e cinquenta reais) para

AÊioo 20 - Esta lei ará em vigor em 01 de janeiro de 2022,
revogando as disposiçôes em contrário especial a Lei no. 1787 de 24 de abril de
2.0t2.

U o RICARDO LIMA
M ct

SILVA RODRIGUES LUC
o

Vice- ntêpan

WAL HOTO FACHINI
2" Sêcrêtária

Monte Azul P?aíl/. SP., em O/de marÇo de 202í.

ô
í

l
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZUL PAULISTA
" Palácio I de Março ,,

Rua Cel. João Manoel, n'. 9O - CEP. 14730-000 - íone tíax: OX)1-17- 3§1-1254
CNPJ n". 54. 163.167/0001 -00 = Site: www.camaÍamontêazul.sp.gov.br

Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

oFlcto No 22t2021.
Monte Azul Paulista, 04 de março de 2021.

Senhor Prefeito:

Com o presente, espêcialmente,
encaminhamos Autógrafo 155712021 do Projeto de Lei n' '1 I , ficando o
Prefeito discricionado a executar via Decreto Executivo Muni pa la ora aprovada
por essa Câmara Municipal, observando-se o Parecer eno departamento
jurídico sobre a matéria que segue anexo parâ leitura e ci ci

Sem mais para omento, aproveitamos do
ensejo para apresentâr à Vossa Excelência,
distinta consideração.

RD
P ente mara

AO
EXMO. SENHOR

DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

tos elêvada estima e

:':':i*Íiritd{rj:.'tstÍ*'g'"
'lt§C§ti ' ;:"i{TO

FILHO
á-ipatuni

RI LIMA
Vice-p ra Municipal

WALTER ALESSA ILVA RODRIGUES
mara Municipal

lNt
2", Se

MARcELo OTAVIANO DOS SANTOS

ente

Câmara Municipal

§Í-g

1'. Secretário

LUCIENE

tja tuv)

)

FRANÇA

, ,.'.Íé
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - GEP í4.730{00

LEI No.2.272tOÊ 05 DE MARçO DE 2021.

Dá nova redação âo § 10 do artigo 20
da Lei no, 1501, de 22 de sebmbro de
2006.

MARCELO OTAVIÁNO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Artioo 10 - O § fo do artigo 2o da Lei no. 1501, de 22 de setembro de
2006, passa a ter a seguinte redação:

' § 10 - O "pro-labore" mencionado no caput deste aÉigo será
pago mens.rlmente, sendo seu valor fixado em R$ 500,00(quinhentos) para
Cabos e Solddos - PM; R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) para a
graduação de SaÍgênto PM; e R$ 750,00 (setecêntos e cinquênta reais) para
o posto de Tenente PM",

Artioo 20 - Esta lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 2022,
revogando as disposições em contrário, em especial a Lei
2.0t2.

Monte Azul PaulistalsP, 05 de março de 021.

Reg istrada e Publicada no
Município de Monte Azul Paulista, Esta de ulo, em 0 e

787 de 24 de abril de

Expediente da Secretaria da Prefeitura do
SãO Pa

I

fiarço de 2021.

ih
,

CARTOS E PEREIRA DE SOUZA

1

to do Municí

Agente Administrativo II
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